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LICENCIAMENTO AMBIENTAL

NNNOOOVVVAAA LLLEEEIII PPPOOODDDEEE
AAAGGGIIILLLIIIZZZAAARRR OOOBBBRRRAAASSS
Proposta do governo, que fixa em até 10 meses prazo
para licença, destravará R$ 13 bi em projetos no ES
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Do lançamentodoprojeto à
operação,grandesempresas
esperam anos até alcança-
rem as licenças ambientais
necessáriasparaqueoinves-
timento saia do papel. Uma
proposta de lei, costurada
pelo governo federal, quer
encurtar esse percurso. Se
aprovada, pode destravar
pelomenos R$ 13,1 bilhões
em empreendimentos no
Estado – em análise no Iba-
ma–aoreduziraburocracia
e evitar que companhias
prolonguemosprocessosao
não entregarem as docu-
mentações exigidas pelos
agentes fiscalizadores.
A ideia é que os órgãos

ambientaisconcedamoune-
guemematédezmeses a li-
cença prévia. As instituições
públicasterãoaindaoitome-
ses para liberarem a instala-
ção–períodoemquesepode
iniciar as obras -, e depois
mais seismeses para autori-
zarem o funcionamento da
estrutura empresarial.
Ainda não está clara a

abrangência do projeto
elaborado pelo Ministério
doMeioAmbienteemcon-
juntocomaCasaCivil.Mas
especialistas acreditam
queamedidadevemodifi-
car a lei complementar
140/2011, obrigando Es-
tados e municípios a fixa-
rem osmesmos prazos.
Hoje,nãoexistemregras

que estabeleçam o tempo
mínimodeanáliseeconclu-
são para cada fase do pro-
cesso.NoIbama,porexem-
plo, desde 2011 tramita as
solicitaçõesdelicençaspara
a instalação do Porto Cen-
tral. O terminal portuário,
que ficará em Presidente
Kennedy, é um empreendi-
mentodecercadeR$5,5bi-
lhões e promete gerarmais
de 4,8 mil empregos. Até
agora,existeapenasalicen-
ça prévia, mas há pelo me-
nosumanooIbamaavaliaa
concessão das certificações
necessárias para que as
obras se iniciem.
A Eco101, responsável

peladuplicaçãodaBR101
entre o Espírito Santo e
Bahia, também aguarda
aval do Ibama para dar

SAIBA MAIS

prosseguimento às obras.
A solicitação inicial foi fei-
ta ao órgão em 2014.

INOVAÇÕES
As inovações propostas

pelanovaleinãoparamape-
nas no prazo. Uma delas
prevê diferentes tratamen-
tos aos empreendimentos a
partirdasespecificidadesre-
gionais. Uma obra no Espí-
rito Santo terá cuidados di-
ferentesdeumafeitaemSão
Paulo, por exemplo.O texto
deve ainda concentrar re-
gras previstas apenas em
normas e resoluções, redu-
zindo assim as divergências
de tratamento. Nas obras,
comrecursospúblicos,ogo-
vernosinalizarealizar licita-
ções com licenças prévias

emitidas, sendo necessárias
apenas as de instalação e
operação, com a finalidade
de acelerar a conclusão.
Navisãodaprofessorade

Direito Ambiental na FDV e
procuradora de Vitória, Flá-
viadeSouzaMarchezini,es-
tabelecer prazos é impres-
cindível, no entanto, a nova
lei deve permitir prorroga-
ções emcasosmais comple-
xos e estipular a contagem
somente após a entrega de
toda a documentação exigi-
da ao empreendedor.
Punições e sanções aos

órgãos públicos em caso de
descumprimentoéoutroin-
grediente essencial na pro-
posta de lei, segundo ela,
quealertaarelevânciadese
aprimorar os procedimen-
tosde licençaambiental em
conjunto com a estrutura-
çãodoserviçopúblico.“Are-
dução dos prazos deve ser
acompanhada da qualifica-
ção dos órgãos ambientais,
que vivem um cenário de
sucateamento. Precisamos
evitar que haja renovação
oulicenciamentoautomáti-
co, sem avaliar de forma
profunda, os impactos”.

TEMPO

26
meses

É o prazo máximo para
liberar licenças prévia, de
instalação e de operação.

FERNANDO MADEIRA

Trecho da BR 101, que corta o

Espírito Santo: concessionária

aguarda licença do Ibama

para obras de duplicação

LICENÇA PRÉVIA
t A nova lei prevê
concessão em até dez
meses para que o
empreendedor possa ter
mais segurança jurídica em
continuar com o projeto.
LICENÇA DE INSTALAÇÃO
t Os órgãos ambientais
terão mais oito meses
para conceder a licença de
instalação, medida
essencial para que sejam
iniciadas as obras.
LICENÇA DE OPERAÇÃO
t Serão mais seis meses
para que o órgão libere,
em caso de indústrias, por
exemplo, a licença para a
operação.
QUEM DEVERÁ CUMPRIR
t A lei terá abrangência
nacional, segundo
analistas, ou seja, além de
órgãos federais, como
Ibama, Estados e
municípios serão
obrigados a cumprir.
VALIDADE
t O governo não esclarece
se a lei terá impacto direto
nos processos já em
tramitação nos órgãos
ambientais ou se as novas
normas terão validade
apenas para os novas
solicitações.

Paraaslicençasdemenor
porte, a mudança seria um
horizonte para o empreen-
dedor, segundo o professor
da área tecnológica da UVV,
JoséLuizGasparini.Amedi-
da tambémserviriaparaba-
lizar as ações do próprio ór-
gão licenciador com prazos
determinados. Entretanto,
para os outros tipos de pro-
jetos, Gasparini ressalta que
éarriscadodefiniroperíodo.
“Se oórgãonão tiver tempo
para analisar, a licença será
negada e o empreendimen-
toserá inviabilizado.Aspes-
soas envolvidas não vão
querer se colocar em uma
posiçãodeliberarenofuturo
serencontradoumimpacto.
Outra situação é o órgão de
fato permitir a licença e, a
longo prazo, encontrar pro-
blemas do ponto de vista
ambiental”, explica.
Outroaspectoevidencia-

doporGaspariniéaquestão
do contingente que cuida
dos processos de licenças.
Deacordocomele,parade-
finir prazos de análises, o
governodeveráaumentare
qualificar os trabalhadores
dos órgãos competentes.

Projeto no
Congresso
neste mês
Apropostadogovernofe-

deral é levar o projeto de
modernização do licencia-
mentoambientalaindanes-
te mês para o Congresso,
onde jácirculamoutrasoito
matérias que tratamomes-
moassunto.Mas,segundoo
ministrodeMeioAmbiente,
Sarney Filho, apenas uma
das propostas tem conver-
gência comas ideias defen-
didas pelo Planalto.
AlémdoPortoCentral e

da BR 101, no Estado, o
Ibama analisa o licencia-
mento da construção da
FerroviaVitória-Riodesde
2013, a pedido da União.
Oinstitutoexplicaquenão
épossível estimaro tempo
médio para análise de
quaisquer processos, já
queotrabalhodependeda
complexidade de cada
empreendimentoedaagi-
lidade do empreendedor
em atender as demandas
exigidas pelo órgão.
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Burocracia travaprojetos
e crescimento econômico

DIVULGAÇÃO/FINDES

Marcos Guerra, da Findes, defende a agilidade na liberação de licenças

Concessãode licençade
formamais rápidanão
podetrazer insegurança
aomeioambiente

A demora dos licencia-
mentos ambientais é um
dos entraves para a instala-
ção de projetos. Segundo o
presidente da Federação
das Indústrias do Espírito
Santo (Findes), Marcos
Guerra, um ponto prejudi-
cialnosprocessoséadispu-
ta de competência entre os
órgãos estaduais e federais.
“Desburocratizar não signi-
ficater licençasmalanalisa-
das. Muitas vezes, investi-
dores chegam com ideias,
com recursos, há mercado,
mas por conta das licenças,
oprojetonãoavança”,reve-
la, aoacrescentaraindaque
Brasil precisa evoluir nesse
aspecto. “Não aguentamos
maisesperar.Amudançase-
ria um aceno positivo. Per-
demostrêsanosenquantoo
mundo avançou e agora o

país tempressa”, conta.
Para o diretor da DVF

Consultoria, Durval Vieira
deFreitas,amudançana le-
gislaçãoénecessária,poisos
órgãos licenciadores tratam
de empreendimentos dife-
rentesdeformaigual.Ainda

OPINIÃO DA GAZETA

Agilidade com
responsabilidade

Enfrentar um pro-
cesso de licenciamento
ambiental no Brasil é
tarefa para corajosos.
A burocracia, a pape-
lada e o retrabalho
exigem paciência. Não
por acaso, o país ocu-
pa a vexatória 169ª
posição no Doing Bu-
siness, do Banco Mun-
dial, no quesito. Está
claro que o sistema
precisa mudar, mas
não sob a pena de
projetos inadequados
serem aprovados. É
preciso desburocrati-
zar, mas com respon-
sabilidade. É funda-
mental avançar em
gestão para que os
processos sejam mais
bem avaliados e de
forma mais rápida.
Mas agilidade não po-
de ser confundida com
permissividade. Nem o
contrário, afinal, se
fosse por isso, o Brasil
teria os melhores in-
dicadores de sustenta-
bilidade do mundo.

deacordocomoconsultor,o
governo deve ampliar a fis-
calização dos projetos para
aqueles que não obedece-
rem a lei sejam punidos.
“Temprojetospequenosque
levam o mesmo tempo do
que projetos importantes. É

preciso concentrar mais
tempo naquilo que é mais
impactante”, comenta.
OdoutoremCiênciaFlo-

restaleprofessordaUniver-
sidade Federal do Espírito
Santo(Ufes),LuizFernando
Schettino, ressalta que a

agilidade no processo não
podesignificardara licença
a qualquer preço. Ainda de
acordo com ele, o licencia-
mentoérelevante,masata-
refa principal é a de fiscali-
zaçãoapósolicenciamento.
“O órgão demora um ano
para liberar a licença, mas
demora dois anos para cer-
tificar o funcionamento do
projeto. É preciso pensar
neste conjunto”, comenta.
O Instituto Estadual de

Meio Ambiente (Iema),
que tambémdeve ser atin-
gido pela medida, não
apresentou quais projetos
estão em fase de licencia-
mento. Em nota, disse que
a liberação pode demorar
15 dias úteis ou ter prazo
superior a12meses, quan-
do é necessário audiências
públicas oudados comple-
mentares do empreende-
dor.OIemadisseaindaque
está aperfeiçoando o siste-
ma para integrar as infor-
mações sobre os projetos.


